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1. Corrupção - Legislação - Brasil. 2. Brasil. Lei 
n. 12.846, de 01 de agosto de 2013.3. Direito tribu­
tário. L Título. 






lue a presente obra ganha especial impor­
a Lei Anticorrupção no Direito Tributário, 
!r Público de recuperar créditos tributários, 
~dito tributário, mas como dano material à 
1 necessidade premente. É a partir de refle SUMÁRIO), como representante legítimo de todos os 
aração, e, certamente, a (re)construção do 
a nossos filhos e netos. 
n a leitura! 
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